
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 506.236 - CE (2014/0094374-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : TERRABRÁS TERRAPLANAGENS DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : MARIA MIRIAN OTONI MARINHEIRO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA. VALOR. JUÍZO DE 
RAZOABILIDADE E  PROPORCIONALIDADE. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto ao 
valor da multa, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 506.236 - CE (2014/0094374-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : TERRABRÁS TERRAPLANAGENS DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : MARIA MIRIAN OTONI MARINHEIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob o 

fundamento de que a análise da insurgência recursal esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, tendo em 

vista que o valor da multa por infração ambiental imposta ao recorrido foi fixada segundo um 

juízo de razoabilidade e proporcionalidade, em função das peculiaridades do caso concreto.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que não incide a 

Súmula 7/STJ na hipótese dos autos, tendo em vista que não há controvérsia a respeito da prática 

da infração ambiental pela parte recorrida, a qual exerceu atividade poluidora sem a devida 

licença ambiental. Acrescenta que o Tribunal de origem não considerou a situação econômica do 

infrator, ao estabelecer o valor multa em R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor que diz ser irrisório 

se comparado ao capital social de mais de 20 milhões de reais apresentado pela empresa 

infratora. Assevera, por fim, que o Poder Judiciário deve respeitar os critérios adotados pela 

Administração ao definir as sanções pecuniárias.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 506.236 - CE (2014/0094374-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 364-366):

  Ao fixar o valor da multa pela infração cometida pelo ora 
recorrido, o Tribunal de origem adotou a seguinte fundamentação 
(fl. 273/275):

  Ao compulsar os autos, constata-se que a única 
motivação a ensejar o auto de infração por parte do IBAMA, 
foi o não licenciamento prévio, contudo, não restou 
demonstrado pelo IBAMA que a atuação da empresa tenha 
causado dano ambiental, ou até mesmo poluição do ambiente 
no local de sua instalação. Dessa forma, é de se concluir que 
a empresa estava em pleno funcionamento, sem o prévio 
licenciamento dos órgãos competentes para liberarem suas 
atividades.
  Contudo, as sanções impostas pelo Administrador aos 
administrados devem guardar uma relação de 
proporcionalidade e razoabilidade com a infração cometida. 
In casu, a aplicação de multa no valor de R$ 50.000,00 
(cinqüenta, mil reais) apresenta-se juridicamente inadmissível, 
diante de qualquer prejuízo causado pela atividade 
desenvolvida, inexistindo, inclusive, notícia de sua 
reincidência.
  A multa em questão deve ser entendida de maneira a 
compelir o administrado a se regularizar no órgão 
competente, pela ausência de autorização de funcionamento, 
em sentido inverso, se houvesse ocorrido dano ao meio 
ambiente, restaria autorizado imposição de  penalidade mais 
severa, apta a desestimular a repetição do comportamento 
danoso, que não restou demonstrado na presente ação.
(...)
  Diante das circunstâncias trazidas nos autos, resta 
razoável e proporcional a redução da multa para o valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), atualizados monetariamente e 
acrescidos de juros de mora de acordo com o manual de 
cálculos da Justiça Federal, a contar do auto de infração, no 
intuito de coibir e prevenir condutas incompatíveis em relação 
à exploração de atividade potencialmente poluidora ou capaz 
de causar dano ao meio ambiente, sem o prévio licenciamento 
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dos órgãos de fiscalização para liberação da atividade 
empresarial a ser explorada.

  Verifica-se que o Tribunal de origem, em um juízo de 
razoabilidade e proporcionalidade, entendeu que o valor da multa 
não se adequava à situação fática que deu causa à autuação. 
Desse modo, a alteração das conclusões adotadas pela Corte local, 
tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
  A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. ART. 538, P. ÚN., DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 98 DO STJ. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SANÇÕES 
AMBIENTAIS. PROPORCIONALIDADE E JUÍZO DE 
DISCRICIONARIEDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DESTA CORTE SUPERIOR. 
1. Nas razões recursais, sustenta a parte recorrente, 
inicialmente, que a multa aplicada por embargos de 
declaração protelatórios não é cabida e aponta ofensa ao art. 
535 do CPC. No mérito, aponta ter havido violação aos arts. 
7º, 25 e 72 da Lei n. 9.605/98 e 2º, 6º e 21 do Decreto n. 
3.179/99, ao argumento de que a pena aplicada foi 
proporcional, considerando o "esforço de pesca" e a 
importância ambiental do ecossistema resguardado. Alega, 
por fim, caber à autoridade administrativa fixar, 
discricionariamente, o valor da multa.
(...) 
5. A origem, com base no acervo fático-probatório formado 
nos autos, asseverou que, na espécie, as sanções 
administrativamente aplicadas excediam o juízo de 
proporcionalidade/razoabilidade, pois "[a] infração cometida 
pela parte autora, por não ter causado qualquer dano efetivo 
ao meio ambiente ou oferecido significativo perigo de lesão, é 
suficientemente punida com a aplicação de multa". Ainda com 
base nos fatos e provas, entendeu que a multa cabível deveria 
ser fixada no menor patamar possível. Concluiu, portanto, 
que o auto de infração merecia revisão, porque, embora a 
aplicação de penalidades fosse discricionária, era necessária 
motivação adequada. 
6. No especial, a parte recorrente pretende que se reconheça 
que as sanções originais eram proporcionais (em razão do 
"esforço de pesca" e da importância ambiental do ecossistema 
resguardado) e que, portanto, o Judiciário teria adentrado o 
mérito administrativo, pretensão recursal esta que, a toda 
evidência, esbarra no óbice da Súmula n. 7 desta Corte 
Superior. 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido.
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(REsp 1.108.209/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/2/2011). 

  Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Como visto, não assiste razão à recorrente ao sustentar a inaplicabilidade da 

Súmula 7/STJ pois, de fato, as conclusões a que chegou o Tribunal de origem tiveram substrato 

nas peculiaridades do caso concreto, razão pela qual não há como reformar o acórdão recorrido 

sem que se faça a análise do acervo fático-probatório constante dos autos, esbarrando na 

vedação da Súmula 7/STJ, conforme precedente citado na decisão agravada.

Em reforço: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
REDUÇÃO DA MULTA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, com base nos elementos probatórios dos 
autos, asseverou que - diante da gravidade do fato, dos 
antecedentes do infrator e de sua condição econômica - a redução 
do valor da penalidade administrativa era imperiosa, porquanto 
desproprorcional.
2. A revisão do entendimento adotado no acórdão recorrido 
demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado no âmbito 
do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 452.575/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 14/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
MULTA ADMINISTRATIVA. REDUÇÃO. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  É inviável em sede de recurso especial, por demandar reexame 
do acervo probatório, rever as circunstâncias fáticas que levaram o 
Tribunal de origem a reduzir o valor da penalidade administrativa, 
porquanto desproporcional. Incidência do óbice da súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1315399/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
12/09/2014)
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0094374-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 506236 / CE

Números Origem:  00004688220074058102  200781020004682  4688220074058102

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : TERRABRÁS TERRAPLANAGENS DO BRASIL S/A
ADVOGADO : MARIA MIRIAN OTONI MARINHEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente - Revogação/Anulação de multa ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : TERRABRÁS TERRAPLANAGENS DO BRASIL S/A
ADVOGADO : MARIA MIRIAN OTONI MARINHEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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